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com um arsenaltão técnicoquantoonerosode instrumentosjurídicos







processosseletivos,enfrentamo fato de quea mecânicade seleçãoé
informadaporumaracionalidadetípica,no maisdasvezesincompatível
comtaisdemandas.














Aliás, essas,historicamente,têm apresentadocrescentehabilidade frente ao processo
seletivo de inclusão desuasdemandase domíniona instrumentalizaçãodosmecanismos
jurídicos de controle do Estado.
Não se quer, com isto, abrandara necessidadede se habilitar politicamente os atores
sociais frente aos processosseletivos de filtragem presentesno âmbito da formulação
de políticas públicas e naproduçãonormativanem,tampouco,reduzir a importânciade
uma aprendizagemvoltada pf)rao domínio dos instrumentosjurídicos de controle das
ações públicas prejudiciais aos interessescoletivos. O que se pretendeé aumentaro
potencial defactibilização deambasas necessidades,por meiodeumareflexãoqueparta
da constataçãode uma diferença ínsita às demandassociais que são apresentadasao
Estado.
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cos"~ b) dependênciados impostos"o poderpúblicodepende,indire-
3 Ao menos até o desenvolvimentoteórico de Poulantzas, que indo além de Althusser,
sustentouque "O Estado nem estáa serviço nem é 'instrumento' de umaclasse contra
outra.Sua estruturaeatividadeconsistemna imposiçãoenagarantiaduradouraderegras
que institucionalizam as relaçõesde classe específicas de uma sociedadecapitalista.O
Estado não defendeos interessesdeuma classe,massim os interessescomunsde todos
os membrosde uma sociedadecapitalistade classes." (Martin Carnoy,Estado e Teoria
Política, Trad. Equipe deredaçãoda PUCCAMP, Campinas:Papirus Livraria e Editora,
1986,p. 163).
Offe fundamentaestanoçãoafirmando:"O fato dequeumapartesubstantivado"estoque
de capital constitui propriedade do Estado, em algumas das sociedades industriais
capitalistasdesenvolvidas,só aparentementecontradizessaafirmação.Pois inicialmente
seria de perguntarse estapropriedadepública demeios deproduçãoconduzaestratégia
de utilização eaplicaçãodiferentesdasadotadaspelo capitalprivado. Se for esseo caso,
impõe-seapergundaadicional sobrese essaproduçã°i'°lítica persegueoutrosobjetivos
que não os de pôr à disposição do processode produçãoprivada, de forma permanente
e com baixos custos,bens infra-estruturaiscomo eletricidade,transportes,etc." (Claus
Offe, Problemas Estruturais do Estado Capitalista, Trad. Barbara Freitag, Rio de
Janeiro: Ed. Tempo Brasileiro Ltda., 1984,p. 123).
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capazde organizaresteprocesso,o interessesupremoe maisgeraldos
detentoresdopoderdoEstadoconsiste mmanterascondiçõesdeexterio-
rizaçãode seupoderatravésdaconstituiçãodecondiçõespolíticasque
favoreçamo processo- privadodeacumulação,,;6e, d) legitimaçãode-

























Id. Ibidem,A respeitover Manuel EduardoAlves CamargoGomes, "Participação
popularno controleambiental",Revistade InformaçãoLegislativa,Brasília, Senado
Federal(104)331-336,out./dez.1989,p. 232.















"Mas agorao poderdo Estadodependeda continuidadeda acumulação
capitalista.E comoagorao Estadoé democrático,eleenfrentaduasnovas
dificuldades:temdeconciliarasexigênciasdaacumulaçãocomasreivin-




partirdoentrechoqueentre(1) asdemandasvoltadasa aumentara legiti-
maçãopolíticadoEstadoe (2) asdirigidasà reproduçãodaacumulação












II C. B. Macpherson. Ascensão e Queda da Justiça Econômica e Outros Ensaios. Trad.
Luiz Alberto Monjardim. Rio de Janeiro. Ed. Paz e Terra. 1991.p. 94.
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3. Produção de tutelas jurídicas
Assim,aindaqueemapressadasíntese,poder-se-iadizerqueas-
diferentesdemandasproduzidassocialmente,paraseremrecepcionadas
no âmbitodaspolíticaspúblicasou do ordenamentojurídico estatal,
teriamqueconsubstanciarumadasseguintes ituações:a) representar









eliteseconômicase políticas,e (2) o baixonível decompatibilização





da adequaçãoda demandaà estruturajurídica quefixa e regulamenta
benseatividadestuteladaspeloEstado;b) daoportunidadedademanda
em vista da conjunturapolítica;c) do graude mobilizaçãoe pressão
subjacenteà demandasobreaconjunturapolíticaesuaconformação;e,






















do Poder Público e (2) .a apropriaçãocognitivado sistemajurídico e
político14doEstado.
Assim,a questãodaadequabilidadepassaparaumoutronível.Do
pontode vista conjuntural,cuida-seda instrumentalizaçãode algumas
variáveiscontroláveise inúmerasvariáveisincontroláveis.Do pontode
vista estrutural,inversamente,da operacionalizaçãode umaconcepção





12 "Alain Tourainee muitosautoresfrisamquenemtodacarênciatransforma-se






Campinas,SP, Ed. daUnicamp,1992,p. 17).
13 Em quepeseo autordesteprojetoabsolutamentenãoco~cordarcomasditasvantagens
sociais do aborto e da penade morte,o exemploé válido parademostrarque estassão
auto-referidas, semqualquerconsideraçãoao fato de a estruturainstitucional, tendo-as
como práticas ilícitas, estruturalmenteabominá-Ias.
14 Note-se que a própria conjunturaé tambémconformadapela integralizaçãodo processo
de qualificação da demanda.
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deummodeloinstitucionalobjetivoque,construídoa partirdoestudode
seu potencialde compatibilizaçãoà realidadeempíricae à realidade






tandocondiçõesobjetivasde plausibilidade,do pontode vista de sua
entronizaçãonosistemajurídico.
Note-sequesetratadefavorecimentodeconjunturae nãodedeter-


















institucionalizaçãode questõesespecíficas,a forçada pressãosobreo
acervodelegitimaçãodoPc-ilerPúblicodecrescemrazãodiretadesua
abstraçãoedifusão.
15 PierreBourdieu,Sociologia,(Org.RenatoOrtiz),SãoPaulo,Ed. Atica, 1983,p. 16.






















cionaL reconheçaumaprocessualidadedialética,e até certo ponto
dialógica,naproduçãonormativadoEstado.
Paraatingiresteobjetivo,procurou-sedemostrar(1)o entrechoque
de diferentesdemandasnaconstituiçãodo aparatotutelardo Estado,as
quaisapresentam(2)diferentesníveisdeadequabilidadeinformados_pela
racionalidadedoordenamentojurídicoemparticularedoEstadoemgeraL
o quetornaaconselhávela (3) operacionalizaçãodecomportamentose -
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